
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIATRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
SEGUNDA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNOSEGUNDA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 2-CGERÊNCIA 2-C

RELATÓRIO DE AUDITORIARELATÓRIO DE AUDITORIA

INSPEÇÃOINSPEÇÃO

16ª DIRETORIA REGIONAL DE SAÚDE (16ª DIRES) 16ª DIRETORIA REGIONAL DE SAÚDE (16ª DIRES) 

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)

PERÍODO DE JANEIRO A JUNHO DE 2012PERÍODO DE JANEIRO A JUNHO DE 2012

OUTUBRO/2012



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C

ÍNDICE

I – INFORMAÇÕES 03
I.1 – Natureza do Trabalho 03
I.2 – Identificação da Unidade 03

 II – INTRODUÇÃO E OBJETIVO 03

III – ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 04

IV – RESULTADO DA AUDITORIA 06
IV.1 – Execução Orçamentária e Financeira 06
IV.2 – Controle Patrimonial 07
IV.2.1 – Material de Consumo 07
IV.2.2 – Material Permanente 11
IV.3 – Licitações e Procedimentos Afins 16
IV.3.1 – Licitação 16
IV.3.2 – Dispensa de Licitação 16
IV.4 – Contratos 16
IV.5 – Sindicâncias e Processos Administrativo-Disciplinares 17

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar – CAB – Tel. 3115-4571 - Fax 3115-4466 – Salvador/Bahia - CEP 41.750-000

2



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

I – INFORMAÇÕES

1 – NATUREZA DO TRABALHO

NATUREZA DO TRABALHO:  INSPEÇÃO
PERÍODO: janeiro a junho de 2012

2 – IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

Denominação: 16ª Diretoria Regional de Saúde (16ª DIRES)
Endereço: Praça Castro Alves, nº 184, Jacobina/Bahia – CEP: 44.700-000
Telefone: (74) 3621-3952 / 3277 / 3779

Diretor Geral: Kátia Cristina Alves de Souza
Período: A partir de 24/08/2011
Endereço: Rua Coronel Galdino César de Moraes, nº 80, Bairro da Matriz, 

Jacobina/Bahia – CEP: 44.700-000

II – INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à programação anual aprovada por este Tribunal de Contas e de 
acordo com a Ordem de Serviço nº 179/2012, expedida pela 2ª Coordenadoria de 
Controle Externo, procedemos a inspeção na 16ª Diretoria Regional de Saúde (16ª 
DIRES) da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, relativa ao período de 01/01 a 
30/06/2012, objetivando o exame das operações e transações de natureza contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial, bem como o atendimento das leis, normas e 
regulamentos pertinentes, além da realização de testes relativos aos controles da 
área de material de consumo e permanente.
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III– ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão considerada adequada nas circunstâncias 
e em conformidade com as normas e procedimentos de auditoria governamental de 
aceitação  geral  no  Brasil,  compatíveis  com os  recomendados  pela  Organização 
Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI),  conforme 
recomenda o Ato nº 313/2000, de 22/09/2000 deste Tribunal, compreendendo: a) 
planejamento dos trabalhos; b) constatação, com base em testes, das evidências e 
dos  registros  que  suportam  os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  c) 
verificação da observância às normas aplicáveis.

No  transcurso  desta  Auditoria  foram  utilizados,  principalmente,  os  seguintes 
procedimentos:

• levantamento de dados orçamentários e financeiros no Sistema de Informações 
Contábeis  e  Financeiras  (SICOF)  e  confronto  com  a  documentação  suporte 
correspondente;

• conferência dos recursos repassados;
• conferência de cálculos;
• entrevistas com dirigentes e servidores;
• visita às instalações físicas;
• exame das licitações, contratos e convênios;
• exame da execução orçamentária e financeira; e
• exame  dos  controles  existentes  nas  áreas  de  material  permanente  e  de 

consumo.

Na  execução  dos  procedimentos  de  auditoria  retro  mencionados,  utilizou-se, 
principalmente, as seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  -  LRF  -  estabelece  as  normas  de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal nº 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  -  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos 

Administrativos;
• Lei Federal nº 9.503/1997 - institui o Código de Trânsito Brasileiro;
• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado;
• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  -  dispõe  sobre  a  Administração  Financeira, 

Patrimonial e de Material do Estado;
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• Lei  Estadual  nº 6.581/1994  -  institui  o  Fundo  Estadual  de  Saúde  (FES/BA), 
alterada pelas Leis nos  7.942/2001 e 8.888/2003;

• Lei Estadual nº 6.677/1994 - dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no 
âmbito estadual;

• Lei Estadual nº 9.831/2005 - altera a finalidade e a estrutura organizacional e de 
cargos em comissão da SESAB;

• Decreto  Estadual  nº 6.885/1997  -  institui  o  Sistema  de  Administração  de 
Patrimônio  para bens móveis permanentes da administração pública direta e 
indireta do poder executivo estadual;

• Decreto  Estadual  nº 7.919/2001  -  institui  o  Sistema  Integrado  de  Material, 
Patrimônio e Serviços (SIMPAS), no âmbito da Administração Pública Estadual;

• Decreto Estadual nº 9.433/2005 - delega competência para autorizar dispensa e 
inexigibilidade de licitação;

• Decreto Estadual nº 9.457/2005 - dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços, 
no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual  (alterado  pelo  Decreto  nº 
10.023/2006);

• Decreto Estadual  nº 9.461/2005 - dispõe sobre a classificação de material para 
fins de controle do orçamento público, de apropriação contábil da despesa e de 
administração patrimonial do Estado, inclusive alienação;

• Decreto Estadual nº 10.139/2006 - aprova o Regimento da Secretaria da Saúde;
• Resolução  Regimental  nº  012/1993  do  TCE  -  dispõe  sobre  as  normas  de 

procedimento para o controle externo da administração pública;
• Instrução SAEB nº 14/2011 -  orienta os órgãos e entidades da Administração 

Pública do Poder Executivo Estadual, sobre a realização de inventário de bens 
móveis  em uso e  de  bens  em almoxarifado,  decorrente  de  encerramento  do 
exercício;

• Instrução Normativa SAF nº 003/2011, de 20/07/2011;
• Princípios Fundamentais de Contabilidade.

Na realização da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos 
exames,  bem  como  obteve-se  adequadamente  os  documentos  e  informações 
solicitados.
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IV – RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os exames relativos à inspeção na 16ª Diretoria Regional de Saúde (16ª 
DIRES), referente ao período de 01/01 a 30/06/2012, são apresentados os seguintes 
comentários e observações:

1 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Durante o período de janeiro a junho de 2012, foram descentralizados pelo FES/BA 
recursos dos Programas 100 (Bahia Saudável) e 502 (Ações de Apoio Administrativo 
do Poder Executivo), no montante de R$250.326,70, provenientes das Fontes 30 
(Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serviços  Públicos  de  Saúde),  82  (Recursos 
Vinculados  Transferências  SUS  -  BI  Vigilância  em  Saúde)  e  84  (Recursos 
Vinculados Transferências SUS - BI Gestão do SUS), destinados à manutenção das 
atividades  da  DIRES,  cujo  percentual  de  execução  alcançou  51,35%, conforme 
detalhamento a seguir:

TABELA 01 – Execução da 16ª DIRES por elemento de despesa

Em R$

Elemento de Despesa Crédito 
Disponível Liquidado Execução 

(%) Pago

14 - Diárias – Pessoal Civil 102.125,50 82.262,20 80,55 77.250,40
39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 80.510,00 15.792,25 19,61 15.792,25
30 - Material de Consumo 55.620,00 27.396,77 49,25 27.396,77
33 - Passagens e Despesas com Locomoção 12.071,20 3.084,92 25,55 2.599,80

Total 250.326,70 128.536,14 51,35 123.039,22
Fonte: Relatórios do Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – SICOF/2012.

Conforme se  observa,  o  maior  volume de  pagamentos  ocorreu  no  Elemento  14 
(R$77.250,40),  representando  62,78%  do  total  pago.  Cabe  registrar  que  tais 
despesas não foram incluídas no escopo deste exame, tendo em vista a realização 
da  análise  de  sua  totalidade  no  exercício  de  2011  sem que  fossem registradas 
irregularidades. 

Por  outro  lado,  26,12%  do  montante  pago,  equivalente  a  R$32.138,00,  estão 
concentrados  em  06 dos 23 pontos de alocação de recursos (credores),  como 
demonstrado a seguir:
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TABELA 02 – Principais pontos de alocação de recursos da 16ª  DIRES até 
junho/2012

Em R$
Nº Principais Credores Valor Pago
1 Raquel Derivados de Petróleo Ltda. 11.830,00
2 Parentes Revenda de Produtos de Petróleo Ltda. 10.920,00
3 Luciano Bastos de Souza Jacobina 2.992,00
4 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jacobina 2.750,00
5 Carlos Alfredo de Macedo Lima 2.046,00
6 Luciano Mota Lages Gomes 1.600,00

Total: 06 Maiores Pontos de Alocação de Recursos (Credores) 32.138,00
Total: Demais Credores 90.901,24

Total: 16ª DIRES 123.039,24
Fonte: Relatórios do Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – SICOF/2012.

A partir da identificação dos maiores credores da 16ª DIRES, procedeu-se ao exame 
dos processos de pagamento, em base de teste, que representaram 30,08% do total 
das despesas efetuadas até junho de 2012. Foram analisadas, ainda, as situações 
merecedoras de atenção detectadas no transcurso dos trabalhos de auditoria, sendo 
identificados os aspectos relatados na sequência. Tais fatos foram comunicados ao 
Gestor da Unidade, mediante Solicitações de Esclarecimentos emitidas durante o 
período dos trabalhos em campo, cujos esclarecimentos e justificativas prestados 
encontram-se incorporados ao presente Relatório.

2 – CONTROLE PATRIMONIAL 

2.1 – Material de Consumo 

Da análise dos controles  adotados pelo  Almoxarifado,  constatou-se  as seguintes 
ocorrências:

a) Fragilidade no Controle de Itens do Almoxarifado

Esta  Auditoria  constatou,  por  intermédio  da  realização  de  contagem  física,  em 
07/08/2012,  divergências entre  o  saldo registrado nas fichas de controle  físico e 
financeiro de estoque e a quantidade física nele existente, conforme demonstrado a 
seguir:
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TABELA 03 – Divergências entre os saldos das fichas de controle e o estoque 
físico

Código Item Selecionado
Quantidade Apurada

no Estoque 
(A)

na Ficha 
(B)

Diferenças 
(A – B)

110.0322-4 Régua 45 47 -2
110.0140-0 Borracha Bicolor 327 226 101
110.0163-8 Lápis Mina Grafite 255 155 100

133 DVD 300 307 -7
110.0617-5 Calculadora 7 9 -2
110.0586-0 Marca Texto 5 4 1

110 Cartucho para Impressora HP 840 – Preto 16 19 -3
110 Cartucho para Impressora HP 98 3 4 1
110 Cartucho para Impressora 950 – Preto 2 3 -1

Fontes: Fichas de controle físico e financeiro de estoque e Contagem física.

As  divergências  observadas,  além  de  configurarem  fragilidades  nos  controles 
internos  adotados,  ensejam  a  necessidade  de  apuração  por  parte  da  Unidade, 
evidenciando,  ainda,  que  os  dados  constantes  das  fichas  de  controle  físico  e 
financeiro de estoque não refletem a real situação do estoque do Almoxarifado, não 
se  constituindo,  por  conseguinte,  em  fonte  confiável  para  o  planejamento  das 
aquisições de bens de consumo que se façam necessários ao abastecimento da 
DIRES.

Mediante  Ofício  Gerência  2-C  nº  14/2012,  de  08/08/2012,  solicitou-se 
esclarecimentos,  tendo  a  Unidade  emitido  o  Ofício  nº  566/2012,  de  15/08/2012, 
informando que:

Em relação ao material elencado, vimos esclarecer que:

Os itens borracha bicolor existe um saldo a maior de 101 unidades, o Lápis 
Mina  Grafite  também  com  sobra  de  100  unidades  e  o  marca  texto  01 
unidade,  justifica-se  que  os  mesmos  destinados  ao  setor  de  eventos, 
conforme notas de requisições anexas;

O item DVD constado com a falta de 07 unidades, a calculadora 01 unidade 
em falta  e 01 cartucho HP 990-98,  foram solicitados para a  recepção e 
secretaria conforme nota de requisição de material;

O  item  01  calculadora  foi  remetido  para  o  laboratório  de  entomologia, 
conforme nota de requisição em anexo;

O item Cartucho para impressora HP 840 constado em falta foi remetido a 
quantidade de 03 unidades para o setor Copel, conforme nota de requisição 
em anexo;
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O  item  cartucho  para  impressora  HP  950  preto  constado  em  falta  foi 
remetido para a VISA, conforme nota de requisição de material;

Justifica-se  que  conforme  justificativas  anteriores,  houve  um  deslize  da 
controladora do almoxarifado, no ato da assinatura das notas requisitadas 
pelos  setores,  conforme  provas  em  anexo,  não  caracterizando 
intencionalmente descontrole, necessitando uma melhor regularização deste 
controle quanto as suas etapas. 

Com base nos esclarecimentos prestados, a Auditoria pôde confirmar que diversos 
bens foram requisitados, porém, antes que o setor solicitante retirasse o material do 
Almoxarifado,  a  funcionária  responsável  efetuava  o  procedimento  de  baixa  nas 
fichas,  comprometendo  assim  os  seus  saldos.  Além  disso,  verificou-se  que  as 
requisições  anexadas  aos  esclarecimentos  estavam  com  data  de  14/08/2012, 
representando, assim, a ocorrência de baixas intempestivas em relação às datas 
constantes nas fichas de controle físico e financeiro de estoque, além de revelar a 
emissão  posterior  à  data  de  realização,  pela  Auditoria,  do  procedimento  de 
contagem física. 

Ademais,  observou-se que a ficha de controle físico e financeiro,  referente a um 
determinado  tipo  de  cartucho,  apresentava  registros  referentes  a  quatro  cores 
diferentes:  preta,  amarela,  azul  e  vermelha,  demonstrando mais  uma fragilidade, 
uma vez que as citadas fichas necessitam ser individualizadas.

b) Ausência de Utilização do Sistema SIMPAS

A utilização  do  Sistema Integrado  de  Material,  Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS), 
tornou-se obrigatória para todos os órgãos da administração direta,  autarquias e 
fundações, conforme estabelecido no artigo 2º, do Decreto Estadual nº 7.919/2001. 
Não obstante, desatendendo à citada legislação, a Unidade auditada não implantou 
o  sistema,  utilizando-se,  ainda,  de  fichas  preenchidas  manualmente  para  os 
lançamentos de entradas e saídas dos materiais de consumo.

Diante  do  exposto,  a  Auditoria  emitiu  o  Ofício  Gerência  2-C  nº  08/2012  de 
06/08/2012, solicitando esclarecimentos, tendo a 16ª Dires por meio do Ofício nº 
557/2012, de 13/08/2012,  confirmado o fato apontado,  conforme se depreende dos 
esclarecimentos apresentados a seguir:

Anexo cópias dos instrumentos: (Acesso feito na SAEB/Oficio 493/10).

CONSIDERANDO,  a  necessidade  de  instalação  e  utilização  do  Sistema 
SIMPAS.
CONSIDERANDO, que para implantação do citado sistema é imprescindível 
existir  servidores  devidamente  qualificados,  como também equipamentos 
adequados (microcomputadores), e internet com velocidade compatível.
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CONSIDERANDO, que os servidores foram devidamente treinados de 12 a 
16 de maio de 2008, mas a unidade não dispunha naquele período dos 
equipamentos  necessários  para  pôr  em  prática  os  conhecimentos 
adquiridos pelos servidores.
CONSIDERANDO,  que  solicitamos  os  equipamentos  necessários  para  a 
devida implantação, e que esses equipamentos só foram liberados 01 (hum) 
ano após essa solicitação,  sendo  que  seria  impossível  esses  servidores 
terem em mente todas as orientações ora recebidas no treinamento. Visto 
que,  esses  servidores  desenvolvem  outras  funções,  devido  nossa 
insuficiência de rh, causando assim impossibilidade da prática.
CONSIDERANDO, Comprovamos nosso interesse em resolver a situação 
em lide, solicitando orientação junto à SAEB de como procedermos, sendo 
prontamente  atendidos  com  as  devidas  orientações,  porém  essas 
orientações não nos ajudou muito, pois continuamos sem conseguir acessar 
o programa em nossas máquinas.  Continuamos com nosso interesse na 
resolução do problema, pois encaminhamos o coordenador administrativo, 
Sr, Luciano Mota Gomes Lages e o servidor cadastrado para o serviço, Sr. 
Alberto Azevedo G.  P.  Da Silva,  em 01/09/2009 ao setor  competente da 
SAEB para tentar elucidar a questão ou vermos se era nosso servidor que 
estava tendo dificuldade de acessibilidade, naquele momento em Salvador 
conseguimos acessar o programa nos computadores da SAEB, porém ao 
voltarmos  à  unidade  não  foi  possível  fazer  o  mesmo.  Essa  Diretoria 
preocupada  com  a  situação  encaminhou  ofício  nº  493/2010,  solicitando 
capacitação,  para  urgentemente  promover  a  devida  implantação, 
aguardando resposta do mesmo.
JUSTIFICA-SE, assim pelos motivos explicitados acima, ficarmos sem ter a 
mínima  condição  de  implantação  dos  sistema  em nossa  regional  até  a 
presente data.

Não obstante os presentes esclarecimentos, é imprescindível que a Unidade atenda 
às determinações quanto a obrigatoriedade de implantação do SIMPAS, conforme 
estabelecido  na  legislação  anteriormente  mencionada.  Ademais,  dessa  forma, 
poder-se-á utilizar um instrumento de controle relativo aos bens de consumo, além 
de se realizar procedimentos de contratação junto ao Sistema de Compra Eletrônica 
(SCE/Comprasnet) e de Registro de Preços, os quais, dentre outros, propiciam os 
seguintes benefícios:

➢ redução de custos de armazenamento e de distribuição de material;
➢ otimização dos procedimentos licitatórios;
➢ redução no tempo de ressuprimento de materiais ou na prestação de serviços;
➢ garantia de contratação ao preço médio praticado no mercado;
➢ redução dos níveis de estoque;
➢ redução do quantitativo de licitações para o mesmo material ou serviço;
➢ flexibilidade e maior agilidade nas contratações;
➢ economia de recursos com publicações oficiais;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar – CAB – Tel. 3115-4571 - Fax 3115-4466 – Salvador/Bahia - CEP 41.750-000

10



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C

➢ redução da incidência de casos de fracionamento de despesa;
➢ possibilidade  de  compra  da  quantidade  realmente  necessária  e  na  ocasião 
adequada;
➢ possibilidade  de  participação  de  pequenas,  médias  e  grandes  empresas  nas 
licitações.

2.2 – Material Permanente

Objetivando verificar o grau de consistência e confiabilidade dos controles adotados 
pela  DIRES  na  área  patrimonial,  com  base  no  Inventário  Geral  de  2011 
encaminhado pela SESAB, procedeu-se, por amostragem, a verificação in loco, dos 
bens existentes na unidade, quanto à guarda, conservação, tombamento e controle, 
também  dos  veículos  da  Unidade,  cujos  resultados  estão  apresentados  na 
sequência.

a) Inexistência de Termos de Responsabilidade

O Decreto Estadual nº 9.461/2005, que dispõe sobre a classificação de material para 
fins de controle do orçamento público,  de apropriação contábil  da despesa e de 
administração  patrimonial  do  Estado,  ressalta  a  importância  do  Termo  de 
Responsabilidade,  definindo-o  como  “documento  no  qual  um  bem  patrimonial  é 
posto sob a guarda, conservação e controle do agente responsável, mediante sua 
assinatura”.

Além disso,  a  Instrução Normativa SAEB nº 14/2011,  de 09/11/2011,  no subitem 
6.1.10. estabelece que compete às Comissões de Inventário:

Encaminhar  o  relatório  de  inventário,  devidamente  assinado,  à  unidade 
administrativa  responsável  pelo  controle  patrimonial,  no  âmbito  do 
órgão/entidade, para atualização dos dados no SIAP e emissão dos “Termos 
de  Responsabilidade”,  contendo  a  relação  dos  itens  localizados  no 
inventário.

Por outro lado o artigo 119, da Lei Estadual nº 2.322/1966, estabelece que:

Haverá  registro  analítico  de  todos  os  bens  de  caráter  permanente  com 
indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada 
um deles e dos agentes responsáveis pela sua administração, controle 
ou guarda. (grifo da Auditoria)
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Não obstante toda a legislação anteriormente mencionada, constatou-se que a 16ª 
DIRES não adota, como rotina, a assinatura de Termos de Responsabilidade, com 
vistas a determinar em cada setor da Unidade, um servidor responsável pela guarda 
e  conservação  dos  bens  que  se  encontram  em  suas  dependências,  fato  que 
contribuiu para acentuar a fragilidade do controle interno da Entidade.

Diante do exposto,  a Auditoria,  por  meio do Ofício Gerência 2-C nº 15/2012,  de 
09/08/2012,  solicitou  esclarecimentos  quanto  a  ausência  dos  citados  Termos  de 
Responsabilidades  dos  Bens  Permanentes  da  Unidade,  sendo   informada,  por 
intermédio do Ofício nº 0562/2012, de 14/08/2012, o seguinte:

Comunicamos  que  estaremos  nomeando  através  de  Portaria  Interna  – 
Servidores, que identificarão todos os Bens Permanentes distribuídos nos 
diversos  Setores  da  Sede  da  Regional  e  partir  daí  cumpriremos  o  que 
determina  a  Lei  Estadual  e  o  Decreto,  que  fala  sobre  a  existência  dos 
Termos de Responsabilidades.

b) Guarda de Bens Patrimoniais Inservíveis

A Auditoria observou a existência de diversos bens permanentes inservíveis,  nas 
dependências do Almoxarifado da 16ª DIRES, os quais deveriam ser relacionados 
para posterior remessa ao Almoxarifado Central do Estado, sob a responsabilidade 
da  Secretaria  da  Administração  do  Estado  da  Bahia  (SAEB),  conforme 
exemplificados  e  demonstrados  mediante  quadro  e  registros  fotográficos 
apresentados a seguir:

QUADRO 01 – Bens permanentes inservíveis 

Descrição do Bem Número de Tombo
Máquina de Escrever Elétrica , marca Facit  modelo 1832, série 443061466 81871
Microcomputador Pentium tipo II 300 MHZ 32 MB 4.0 GB, série BZ9388GA35 123028
Máquina de Escrever Mecânica, marca Remington 153133
Gravador de CD RW Interno 52x32x52, marca LG 171782
Poltrona Giratória Espaldar, média, em tecido 199652
Microscópio Binocular 203001
Microcomputador Processador, marca Log Spxc Login 221184
Fontes: Inventário Anual e Levantamento feito pela Auditoria.
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Além destes  bens  identificados  pela  Auditoria,  foram apontados  no  Relatório  da 
Comissão  de  Inventário,  do  exercício  de  2011,  a  existência  de  mais  22  bens 
inservíveis, conforme descritos no quadro apresentado a seguir:

QUADRO 02 – Bens inservíveis identificados pela Comissão de Inventário

Descrição do Bem Número de Tombo Localização
Máquina de Escrever Elétrica, marca Facit  modelo 1832, série 443061469 81699

16ª DIRES 
(Sede)

Máquinas  de  Escrever  Mecânica,  marca  Facit,  modelo  1742,  série 
439276442 81810 / 81811

Bebedouros de Água de Pressão, marca IBBL 81832 / 81183
Cadeira Fixa em Courvim 81998
Microcomputador Pentium 118705
Câmera Fotográfica, modelo F-3, marca Nikon 139239
Projetor de Multimídia, marca Infocus/XS 186771
Projetor de Multimídia, marca Epson 217298
Cadeira Giratória Digitador em Tecido 250635
Aparelho de Vídeo Cassete, modelo 1294, marca Sharp 81722
Cadeiras Universitárias 81773 / 81775 / 81776
Televisor em Cores, 20 Polegadas, modelo C-2041, marca Sharp 81789
Projetor de Slides, Portátil, com lente de 80MM e controle remoto 127057
Aparelho de Vídeo Cassete, 04 cabeças, com controle, marca JVC 128162
Central Telefônica, marca Matec com 16 ramais 139240
Microcomputador Pentium 131693
Mesa em Aço com Tampo de Fórmica 155963
Fichário em Aço com 02 gavetas 141740
Fonte: Parecer da Comissão de Inventário do Exercício de 2011.
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Neste  contexto,  cabe  destacar  que  a  Lei  nº  2.322/1966,  no  que  diz  respeito  à 
movimentação  e  controle  de  material,  determina  que,  ao  se  constatar,  por 
observação direta ou comunicação dos órgãos interessados, danos ou perecimento 
do  material  estocado  ou  em  uso,  o  órgão  central  providenciará  a  vistoria  para 
determinar a necessidade de reajuste do valor, recuperação ou baixa.

Por  sua  vez,  o   Decreto  Estadual  nº  9.461/2005,  Anexo  I,  define  como  bens 
desativados, “[...] todos aqueles que, obsoletos ou inservíveis para as necessidades 
da Administração Pública, estão sujeitos a alienação ou reaproveitamento, devendo 
ser entregues à Secretaria da Administração, para as providências cabíveis [...]”.

Face ao exposto, a  Auditoria, por intermédio do Ofício Gerência 2-C nº 15/2012, de 
09/08/2012, solicitou esclarecimentos sobre o fato em comento, sendo comunicada, 
por meio do Ofício nº 0562/2012, de 14/08/2012, que:

Informamos  que  estávamos  concluindo  o  levantamento  desses  bens; 
identificamos  61  (sessenta  e  um)  itens  considerados  inservíveis,  cuja 
listagem  encontra-se  pontuada  no  formulário  de  ENTREGA DE  BENS 
MÓVEIS – para serem enviados à CODEP/SESAB.

c) Falta de Pagamento do Licenciamento de Veículos da 16ª DIRES

A partir  de  levantamento  realizado  junto  ao  Setor  de  Transporte  da  Unidade, 
constatou-se a falta de pagamento referente aos licenciamentos dos exercícios 2011 
e 2012 e ao seguro obrigatório dos veículos e motocicletas, a seguir relacionados:

QUADRO 03 – Veículos com licenciamento em atraso

Marca / Modelo Placa Policial nº Número do
Renavam

Ano de 
Fabricação Ano Modelo Licenciado em

Ford Ranger XL 13P JSC – 5070 128648660 2008 2009 2010
Ford Ranger XL 13P JSC– 7318 128649925 2008 2009 2010
Ford Ranger XL 12F JPZ – 1722 790320207 2002 2002 2010
Yamaha/XTZ 125 K JPZ – 3501 829975209 2004 2004 2010

Sundown/MAX 125 SE

NTS – 7194 234471689 2010 2010 2010
NYI – 3183 268440395 2009 2010 2010
NYI – 3326 268561850 2010 2010 2010
NYI – 4058 268440883 2010 2010 2010
NYI – 8599 268440719 2010 2010 2010

Fontes: Documentos originais dos veículos e relação da frota fornecida pela 16ª DIRES.
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A situação em comento desatende o Código Nacional de Trânsito, Lei Federal nº 
9.503/1997, nos seus artigos 130 e 133, que determina que todo veículo automotor, 
para transitar em via pública, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo 
de  trânsito  do  Estado,  ou  do  Distrito  Federal,  onde estiver  registrado o  veículo, 
sendo obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento Anual.

Por intermédio do Ofício Gerência 2-C nº 15/2012, de 09/08/2012, a Auditoria pediu 
esclarecimentos  quanto  à  falta  de  pagamento  dos  licenciamentos  e  seguros 
obrigatórios dos veículos pertencentes à 16ª DIRES, sendo  informada, mediante 
Ofício nº 0561/2012, de 14/08/2012, do seguinte:

1 – Que através do Ofício nº 548/2012 de 10 de agosto de 2012 (cópia 
anexa)  solicitamos informações urgentes da Diretoria  Administrativa  e da 
Coordenadoria  de  Serviços/SESAB,  de  como  deveremos  preceder  para 
prestarmos em tempo hábil os devidos esclarecimentos ao TCE;
2 – Que ao recebermos os Ofícios de nºs:  022/11 –  067/11 – 161/11 e 
262/11 – que encaminhavam os Autos de Infração, fluímos para a Diretoria 
Administrativa para adotar as providencias cabíveis (cópias/anexas);
3  –  Entretanto,  como  ainda  persiste  sem  a  solução  devida,  estaremos 
identificando os Condutores dos Veículos que foram flagrados nas infrações 
listadas (Veículos JSC – 7318 – JSC: 5070 e JPZ: 1722) através dos nossos 
controles, convidando-os oficialmente a quitarem os valores devidos e/ou 
justificarem  e  caso  não  obtenhamos  êxitos,  nomearemos  através  de 
Portaria, que será publicada no Diário Oficial:  Servidores desta Regional, 
para apurarem responsabilidades.
Agindo dessa forma, acreditamos que estaremos regularizando o que foi 
pontuado como inconformidade.

Depreende-se, da resposta apresentada pelo Gestor, que o licenciamento não foi 
efetivado porque havia multas que deveriam ser pagas por condutores que ainda 
não tinham sido identificados.

Desse modo, resta evidenciado que a situação constatada ainda carece de solução, 
permanecendo tais veículos circulando em situação irregular e carecendo, por parte 
da Unidade, de celeridade na adoção de providências saneadoras desta ocorrência.
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3 – LICITAÇÕES E PROCEDIMENTOS AFINS

3.1 – Licitação

As licitações da 16ª DIRES, no período de janeiro a junho de 2012, foram realizadas 
por  pregoeiro  designado  pela  Portaria  nº  010/2010,  publicada  no  DOE  de 
27/08/2010.

De  acordo  com  demonstrativo  apresentado,  Unidade instaurou,  no  período  em 
exame,  uma licitação  na  modalidade Pregão  Presencial,  tendo  por  objeto  a 
contratação de empresa de hotelaria para prestação de serviço de hospedagem, 
referente a treinamento para instrutores, no período de 23 a 27/07/2012, no valor 
global estimado de R$19.570,00.

O processo em epígrafe teve início em 20/06/2012 e foi concluído em 16/07/2012, 
conforme Ata nº 001/2012, cuja homologação foi publicada no DOE de 20/07/2012, 
tendo como vencedora a Empresa Sertaneja de Hotéis Ltda..

A Auditoria examinou o citado processo licitatório, constatando-se a sua regularidade 
formal  e  legal,  estando  de  acordo  com  o  que  estabelece  a  Lei  Estadual  nº 
9.433/2005 e legislação correlata.

3.2 – Dispensa de Licitação

Quanto  aos atos  de  dispensa de licitação,  obteve-se informação sobre 17 deles 
emanados  sob invocação das hipóteses previstas no inciso II, do artigo 59 da Lei 
Estadual  nº  9.433/2005,  envolvendo  a  realização  de  despesas  no  montante  de 
R$16.724,73. O exame dos referidos atos evidenciou a sua regularidade.

4 – CONTRATOS

Foram examinados os Contratos nos 08 e 09/2011, tendo por objeto a aquisição de 
combustível,  nos  valores  estimados  de  R$20.800,00  e  R$31.850,00, 
respectivamente,  sendo  constatada  a  regularidade  formal  e  legal  dos  termos 
referenciados,  estando  de  acordo  com  o  quanto  definido  na  Lei  Estadual  nº 
9.433/2005. 
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5 – SINDICÂNCIAS E PROCESSOS ADMINISTRATIVO-DISCIPLINARES

Não  houve  formalização  ou  tramitação  de  processos  desta  natureza  durante  o 
período abrangido pela  auditoria. 

2ª CCE, Gerência 2-C, 17 de outubro de 2012.

GONÇALO DE AMARANTE SANTOS QUEIROZ
Gerente de Auditoria
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